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ao 1.º escalão, índice 199, para prestar funções no serviço de Fis-
calização e Vistorias.

Para os efeitos previstos nos artigo 73.º e al. b), n.º 1, do artigo 76.º do 
RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados 
com o artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e com o 
artigo 1.º, do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de Março, 
o qual vem estender a todos os trabalhadores as condições de trabalho 
prevista no Acordo Colectivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de Setembro, 
nomeadamente, o previsto na cláusula 6.ª, o júri do período experimental 
terá a seguinte composição:

Presidente: Michele Alves, Chefe de Divisão de Fiscalização, Mo-
bilidade e Trânsito;

Vogais efetivos: Ângela Maria Dias Pinheiro Costa, Chefe de Divisão 
Jurídica e Maria Dulce Peres Filipe de Sousa Ribeiro, Chefe da Divisão 
de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: José Carlos Almeida Barbosa Macedo, técnica 
superior e Isabel Cristiana Vivas Gomes Alves, Técnica Superior.

12 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, António Fer-
nando Nogueira Cerqueira Vilela, Dr.

305459047 

 Aviso n.º 24779/2011

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na al. b), do n.º 1, do artigo 37.º, ar-
tigo 21.º e al. a), do n.º 1, do artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado para preenchimento de três postos de trabalho da 
carreira de assistente operacional (área funcional de asfaltador), aberto 
por aviso n.º 10788/2011, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 93, de 13 de Maio de 2011, e após negociação do posicionamento 
remuneratório, foram celebrados contratos de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, hoje, dia 12 de Janeiro de 2011, com 
os trabalhadores, Vítor Manuel Marques da Rocha, Ricardo Miguel 
Araújo Silva e Henrique José Coelho Azevedo, vencimento mensal 
ilíquido de € 485,00, correspondendo à 1.ª posição remuneratória, ní-
vel remuneratório 1, para prestarem funções na Divisão de Obras por 
Administração Directa.

Para os efeitos previstos nos artigo 73.º e al. a), n.º 1, do artigo 76.º do 
RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados 
com o artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o júri do 
período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: José Paulo Pinto Pereira, Chefe da Divisão de Obras por 
Administração Directa.

Vogais efectivos: Maria Dulce Peres Filipe de Sousa Ribeiro, Chefe 
da Divisão de Recursos Humanos e Armando Amorim de Lemos, En-
carregado Geral Operacional.

Vogais suplentes: Bernardo José Silva Gomes Almeida, Assistente 
Operacional e Isabel Cristiana Vivas Gomes Alves, Técnica Superior.

12 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, António Fer-
nando Nogueira Cerqueira Vilela, Dr.

305458601 

 MUNICÍPIO DE VINHAIS

Aviso n.º 24780/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, em cumprimento do 

disposto no n.º 6 do art.º12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
conjugado com o artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
foi concluído com sucesso, o período experimental dos trabalhadores 
contratados na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, a seguir indicados:

António Joaquim Sá — Técnico Superior (Consultor Jurídico)
Gil Pousa Nogal — Técnico Superior (Engenheiro Civil)
Carla das Neves Magalhães Rio — técnica superior (Engenheira do 

Ordenamento dos Recursos Naturais)
Teresa Augusta Rodrigues Patrocínio — técnica superior (História).

O tempo de duração do período experimental é contado para todos 
os efeitos legais, na carreira e categoria.

12 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Américo Jaime 
Afonso Pereira Dr.

305480147 

 FREGUESIA DE ABAÇAS

Aviso n.º 24781/2011

Procedimento concursal comum para a constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para o 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria 
assistente operacional (Auxiliar Administrativo), do mapa de 
pessoal da Freguesia de Abaças.
1 — Para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, e artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, torna -se público que, por deliberação do executivo 
da Junta de Freguesia de Abaças, de 25 de Novembro de 2011, foi 
deliberado abrir procedimento concursal para preenchimento de um 
posto de trabalho na categoria/ carreira de assistente operacional (Au-
xiliar Administrativo), na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, ao 
abrigo do disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 9.º do artigo 20.º e n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, e no cumprimento do disposto 
no artigo 43.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, e artigo 10.º 
da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 Junho.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, e de acordo com a informação dispo-
nível no site da DGAEP, encontra -se dispensada temporariamente a 
obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, por ainda não ter sido 
publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de re-
servas de recrutamento.

3 — Ao presente processo serão aplicadas as regras constantes nos se-
guintes diplomas: Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 03 -02; Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 -02 (LVCR), alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 -12, Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 -04, e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 -12, adaptada à Ad-
ministração Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 -09; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008 de 31 -07; Lei n.º 59/2008, de 11 -09, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 -01, com a redacção que lhe foi dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 -04, e Lei n.º 12 -A/2010, de 30 -06.

4 — Constituição do júri: Presidente do júri: Dr. Luís Manuel Mota 
Bastos, Chefe de Divisão Administrativa e Assuntos Jurídicos da Câmara 
Municipal de Vila Real. Vogais efectivos: Dra. Helena Margarida Pinto 
Coelho, técnica superior (Câmara Municipal de Vila Real) e Paulo Vítor 
da Silva Carvalho Lisboa, Técnico Superior (Câmara Municipal de Vila 
Real). Vogais suplentes: Isabel Cristina Alves Pimenta, Técnico Superior 
(Câmara Municipal de Vila Real) e Dra. Maria João da Quinta Figueiredo 
Reis, técnica superior (Câmara Municipal de Vila Real).

5 — Descrição sumária das funções — Funções constantes no anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2 do artigo 49.º 
da mesma lei, às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional, 
de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas 
em directivas gerais bem definidas.

6 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, na redacção introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril.

7 — Nível habilitacional e formação exigida — Escolaridade obri-
gatória de harmonia com a respectiva idade: 4.ª classe, para os nascidos 
até 31/12/66; ciclo preparatório, 6.ª classe ou 6.º ano de escolaridade, 
para os nascidos após 01/01/67 e o 9.º ano de escolaridade para os 
nascidos após 01/01/81, ou cursos que lhe seja equiparado, de acordo 
com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

8 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área da 
Freguesia de Abaças.

9 — Remuneração — 1.ª posição, nível 1 — 485,00 € da Tabela Re-
muneratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07 e Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12.

10 — Requisitos legais de admissão — Até ao termo do prazo de en-
trega das candidaturas, fixado no presente aviso, os seguintes requisitos, 
previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Terem nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Terem 18 anos de idade completos;
c) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas ou interditos 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;




